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CASA ABRIGO PARA MULHERES EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA NO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO: UM ESTUDO SOBRE O LAR DA 

MULHER E SUAS PROFISSIONAIS

Luiza Costa Melo1

RESUMO: O objetivo do artigo é explorar e compreender a prática profissional da equipe 
técnica da casa abrigo, política pública voltada para mulheres em situação de violência 
doméstica intraconjugal ou intrafamiliar e ameaçadas de morte. A pesquisa investiga sua 
preparação para o serviço, suas narrativas sobre o trabalho, sobre o fenômeno social da 
violência de gênero e sobre a política pública em si. O trabalho se baseia em observação 
de campo na casa abrigo Lar da Mulher (RJ), entrevistas semiestruturadas, levantamento 
de dados quantitativos das vítimas acolhidas e, por fim, faz uma análise comparativa entre 
outros estudos de caso em casas-abrigo. Os resultados apontaram falhas na oferta de 
políticas estatais que garantam habitação, renda e alimentação às recém-egressas da casa 
e a falta de uma equipe de saúde no abrigo. Apesar disso, as profissionais demonstraram 
grande apreço e satisfação pelo ofício, esforçando-se para além de suas atribuições, o que 
evidencia uma dinâmica de “gestão da escassez”. Uma sólida integração da equipe garante 
o pleno funcionamento da instituição.
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ABSTRACT: The objective of  the article is to explore and understand the professional 
practice of  the staff  in the shelter house, a public policy aimed at women in situations of  
domestic, intramarital or intrafamilial violence and threatened with death. The research 
investigates their pre-service preparation, their narratives about work, the gender violence 
social phenomenon and of  the public policy itself. The work is based on field observation 
at the Lar da Mulher (RJ) shelter, semi-structured interviews, quantitative data collection 
on the victims sheltered and, finally, it makes a comparative analysis between other case 
studies in shelter houses. The results pointed out failures in the provision of  state policies 
that guarantee housing, income and food to the newly emigrated from the house and 
the lack of  a health team inside the shelter. Despite this, the professional team showed 
great appreciation and satisfaction with the job, striving beyond their attributions, which 
reveals a dynamic of  “managing scarcity”. A solid integration of  the team ensures the full 
functioning of  the institution.

KEYWORDS: Shelter house. Violence against women. Professional team.

CASA DE ACOGIDA PARA MUJERES EN 
SITUACIÓN DE VIOLENCIA EN EL ESTADO DE 
RÍO DE JANEIRO: UN ESTUDIO SOBRE EL LAR 

DA MULHER Y SU EQUIPO PROFESSIONAL

RESUMEN: El objetivo de este artículo es explorar y comprender la práctica profesional 
del equipo técnico de la casa de acogida, una política pública dirigida a mujeres en 
situación de violencia intramatrimonial o intrafamiliar y amenazadas de muerte. La 
investigación indaga en su preparación para el servicio, en sus narrativas sobre el trabajo, 
sobre el fenómeno social de la violencia de género y sobre las propias políticas públicas. 
El trabajo se basa en observación de campo en el refugio Lar da Mulher (RJ), entrevistas 
semiestructuradas, recolección de datos cuantitativos de las víctimas acogidas y, por 
último, se hace un análisis comparativo entre otros estudios de caso en casas de acogida. 
Los resultados apuntaron a fallas en la provisión de políticas estatales que garanticen 
vivienda, ingresos y alimentación a los recién egresados de la casa y la falta de un equipo 
de salud en el albergue. A pesar de esto, los profesionales mostraron un gran aprecio y 
satisfacción por el trabajo, esforzándose más allá de sus atribuciones, lo que evidencia una 
dinámica de “gestión de la escasez”. Una sólida integración del equipo asegura el pleno 
funcionamiento de la institución.

PALABRAS CLAVE: Casa de acogida. Violencia contra las mujeres. Equipo profesional.
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INTRODUÇÃO 

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, houve 3.870 
tentativas de feminicídio em 2024 e 1.492 vítimas fatais do crime, das 
quais 63,3% eras mulheres negras (Fórum Brasileiro de Segurança Públi-
ca, 2025). O Anuário ressalta que a Polícia Militar segue cada vez mais de-
mandada em casos de violência doméstica. A cada minuto, ao menos duas 
pessoas acionam a PM, através do 190, para notificar casos de violência 
doméstica, tendo sido contabilizadas mais de 1 milhão de chamadas em 
2024. Somente no estado do Rio de Janeiro, em 2024, 154.193 meninas e 
mulheres procuraram uma delegacia de polícia para denunciar episódios 
de violência, o maior quantitativo alcançado dos últimos 10 anos (Instituto 
de Segurança Pública, 2025).

A violência doméstica contra a mulher é definida pela Lei Nº 11.340 
como todo e qualquer ato que agrida a integridade da mulher dentro de 
uma relação conjugal ou interpessoal, seja ela violência psicológica, física, 
sexual, patrimonial e moral, assim como ameaças destes atos e privações 
arbitrárias de liberdade (Brasil, 2006). Para além da definição estrita da 
Lei Maria da Penha, a violência contra a mulher deve ser compreendida 
como produto de um sistema patriarcal racista, fruto de hierarquias sociais 
estruturadas pelo sexismo e pelo racismo, sendo assim, não é homogênea 
(Gonzalez, 1984; Santos, 2017). Para Cecilia MacDowell Santos (2017), a 
interseccionalidade revela que a experiência da violência é moldada pelo 
cruzamento entre gênero, raça e classe, o que gera necessidades de pro-
teção e obstáculos ao acesso à justiça diferenciados para cada grupo de 
mulheres. Gonzalez (1984) reforça essa análise ao destacar que, no Brasil, 
a articulação entre racismo e sexismo produz efeitos violentos específicos 
que relegam as mulheres negras a posições de vulnerabilidade acentuada. 
Dessa forma, a violência não deve ser compreendida apenas enquanto 
uma “questão de mulher”, mas como o produto de uma estrutura inter-
seccional que vulnerabiliza sujeitos de formas específicas.

A vitimização de gênero gera diversas consequências para a vida 
das mulheres agredidas, dentre elas impactos negativos na saúde física e 
mental. Como em grande parte das vezes o agressor é o cônjuge ou uma 
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pessoa íntima, as sensações de impotência, baixa autoestima, medo, culpa 
e desamparo são frequentemente observadas entre as vítimas (Silva et al., 
2020), podendo também afetar negativamente outras pessoas do convívio 
do casal, como os filhos e outros familiares.

No Brasil, existe um histórico de luta do movimento feminista mar-
cado por conquistas nas últimas décadas no que tange às políticas públicas 
de combate à violência contra a mulher. Desde o final da década de 1970, 
os movimentos feministas se organizaram para assumir a pauta da violên-
cia contra a mulher no Brasil, discussão que foi se inserindo aos poucos 
na institucionalidade e conquistando, mais tarde, os “serviços integrados” 
de atenção às mulheres em situação de violência. Dentre eles, podemos 
mencionar os serviços psicológicos, de assistência social, de saúde e de 
orientação jurídica; serviços policiais capacitados para a questão e casas 
abrigo (Santos, 2008). Implantadas pela primeira vez em 1985 em São 
Paulo, as Delegacias da Mulher tornaram-se uma das principais políticas 
públicas de enfrentamento à violência doméstica. Entretanto, as delegacias 
especializadas ainda são de número muito maior do que outros serviços 
essenciais para combate dessa violência, a exemplo das casas abrigo. 

A criação da Lei Maria da Penha (Nº 11.340/2006) é reconhecida 
como um importante avanço para a luta das mulheres em situação de vio-
lência doméstica e trouxe uma centralidade inédita para a discussão sobre 
a problemática no Brasil (Santos, 2008). Deve-se enfatizar “a criminaliza-
ção como um recurso discursivo simbólico de ameaça e de conscientiza-
ção social para evitar a trivialização de um problema que só recentemente 
passou a ser reconhecido como um verdadeiro problema social, político 
e jurídico” (Santos, 2008, p. 3). Em seguida, a Lei do Feminicídio (Nº 
13.104/2015) representou mais um passo para o reconhecimento institu-
cional das violências estruturais de gênero, trazendo o assunto para o cen-
tro das discussões da sociedade brasileira novamente ao alterar o Código 
Penal no reconhecimento dos casos de homicídio de motivação misógina.

Para além das medidas públicas de combate atreladas à lógica 
da criminalização, uma política pública fundamental na preservação da 
vida das mulheres vítimas de violência são as casas abrigo ou casas de 
apoio. Estas são abrigos institucionais para mulheres vítimas de violência  
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doméstica e ameaçadas de morte, com implementação prevista pela Lei 
Maria da Penha. As mulheres são encaminhadas para esse tipo de insti-
tuição a partir de Centros de Referência da Mulher ou Delegacias da Mu-
lher, conforme o esgotamento de alternativas de acolhimento. O intuito 
da política é estarem seguras, distantes do agressor e protegidas pelo sigilo 
da localização, assim como seus filhos, que também podem ser abrigados. 
Nesse sentido, as mulheres atendidas ficam, de certa maneira, privadas de 
liberdade, isto é, têm um contato restrito com o ambiente externo, pois na 
maior parte do tempo não podem sair ou ter acesso ao celular e à internet. 
Todo o contato com o “mundo” exterior é mediado por funcionários da 
instituição. Por outro lado, ficam privadas também de uma rotina de vio-
lência, medo e coerção. 

Nas casas, é previsto que as residentes sejam assistidas por pro-
fissionais especializados como psicólogos, assistentes sociais, pedago-
gas, educadoras e advogados, com objetivo de acompanharem o caso na 
justiça, terem amparo jurídico, assistência psicológica e educacional. As 
usuárias podem permanecer por determinado período até que possuam 
condições de traçar novos caminhos ao saírem da casa. Assim, esta é uma 
política pública de emergência fundamental, pois abrange a complexidade 
das consequências da violência doméstica e assiste a vítima com o obje-
tivo de que ela possua tempo para refletir com tranquilidade e distância, 
reestruturar-se emocionalmente, recuperar sua autoestima e compreender 
possíveis rumos para uma nova trajetória após a saída.

Embora o país apresente altos índices de feminicídios e as casas-
-abrigo funcionem desde a década de 1980 (Brasil, 2011), a produção bi-
bliográfica acerca das casas-abrigo para mulheres em situação de violência 
é dominada pelas ciências da saúde e escassa nas ciências sociais. Sendo 
assim, este trabalho se propõe a ser uma contribuição para essa literatura, 
assim como para o aprimoramento do trabalho realizado pelas instituições 
que se propõem a transformar a realidade das vítimas. Para além da des-
crição institucional, o artigo analisa como as profissionais produzem, em 
suas práticas e narrativas, sentidos sobre a violência cotidiana e sobre o 
próprio trabalho em um contexto singular.
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ENTRE A SEGURANÇA E O ISOLAMENTO: A LITERATURA 

No campo de produção acadêmica relacionado ao tema das casas-
-abrigo para mulheres em situação de violência doméstica existem pou-
cos trabalhos desenvolvidos dentro do campo da sociologia. Os estudos 
disponíveis nos principais bancos de artigos e periódicos se concentram 
na área das ciências da saúde, como psicologia e medicina, havendo ainda 
algumas poucas pesquisas do âmbito do serviço social e do direito. Portan-
to, constata-se uma lacuna na produção sobre violência contra a mulher de 
caráter sociológico.

Alguns trabalhos analisaram a ampliação das redes de serviços in-
tersetoriais para atendimento à mulher vitimizada com a aplicação da Lei 
Maria da Penha e seus desafios, o que inclui a atuação das casas-abrigo 
(Aguiar et al., 2020; Cordeiro, 2017). Natália Cordeiro (2017) verifica dife-
renças entre a formulação do programa dos abrigos e sua implementação 
e demonstra os impactos da falta de capacitação das profissionais contra-
tadas e do isolamento das usuárias de seus contextos sociais.

Quanto aos estudos de caso em casas-abrigo encontrados na revi-
são bibliográfica, um resultado é consenso: elas representam um espaço de 
proteção, acolhimento, reflexão e aprendizagem para as abrigadas, refor-
çando a importância do trabalho de escuta, cuidado com a saúde mental 
das mulheres e de seus filhos (Carloto; Calão, 2006; Krenkel; Moré, 2015; 
Chaves; Garcia, 2019; Conceição; Mora, 2020). Em suma, as profissionais 
assumem grande valor para as mulheres acolhidas devido a um trabalho 
que as possibilita pensar sobre suas vivências e em estratégias para reto-
mar o curso de suas vidas (Krenkel; Moré, 2015). Por outro lado, algumas 
pesquisas demonstraram um incômodo das abrigadas em relação ao iso-
lamento, como uma “inversão injusta” se comparado aos agressores, que 
estão soltos (Carloto; Calão, 2006; Krenkel; Moré, 2015; Cordeiro, 2017; 
Chaves; Garcia, 2019; Conceição; Mora, 2020). Foi visto que a ausência 
do telefone junto ao isolamento da sociedade, podem inclusive provocar a 
desistência do abrigamento (Chaves; Garcia, 2019). 

Carloto e Calão (2006), em momento próximo à padronização na-
cional da política pública, demonstram uma faixa etária bastante jovem 
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entre as abrigadas, sendo a maioria de idade entre 18 e 29 anos. As auto-
ras constatam que “quanto mais idade tem a mulher menor é o índice de 
denúncias, ainda que a violência exista há vários anos” (Carloto; Calão, 
2006, p. 208). No entanto, considera-se que a maior parte das mulheres 
em situação de violência somente buscam ajuda profissional após mais 
de um ano de agressão e reconciliação, devido ao ciclo da violência que 
ocorre em um relacionamento abusivo. Por isso, é extremamente impor-
tante um acolhimento eficaz no momento em que ela decide buscar am-
paro (Carloto; Calão. 2006). Outro dado relevante trazido por elas é o 
grau de escolaridade das mulheres atendidas pela casa de apoio: a maioria 
possui o Ensino Fundamental incompleto. O trabalho de Albuquerque 
et al. (2018), no estado do Amazonas, apresentou dados semelhantes em 
relação ao perfil das usuárias, no qual 55% das mulheres acolhidas eram 
de faixa etária de 18 a 30 anos e apresentaram maior índice de vitimização 
por violência psicológica.

Alguns trabalhos notaram problemas na estruturação da equipe e 
na articulação do trabalho das casas-abrigo com outros setores (Krenkel; 
Moré, 2015; Miranda, 2017; Macedo;Almeida, 2017). Assim, enquanto o 
serviço de abrigamento é realizado com integral qualidade, os contatos 
com a rede intersetorial deixam a desejar em termos de uma reinserção so-
cial das mulheres mais satisfatória (Krenkel; Moré, 2015; Miranda, 2017). 
Sugere-se que trabalhos futuros verifiquem os recursos para funciona-
mento das instituições e o desempenho da prática profissional, visando 
uma melhor intervenção (Krenkel; Moré, 2015). Macedo e Almeida (2017) 
apontam para a questão de como muitos profissionais designados para 
as Delegacias da Mulher não possuem uma capacitação adequada para 
receberem casos de violência doméstica e que isso afeta negativamente o 
funcionamento da política pública.

Por fim, a produção sociológica recente não se aprofundou na pes-
quisa sobre a equipe profissional das casas abrigo brasileiras, sobre a ques-
tão do preparo prévio da equipe, assim como nas percepções das equipes 
sobre seu trabalho e desafios enfrentados no cotidiano. Como salientam 
Krenkel e Moré (2015, p. 263), são necessários “novos estudos que ve-
rifiquem o funcionamento das casas-abrigo com base nos recursos que 
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possuem e nos resultados sustentados no desempenho da prática profis-
sional”.

Sendo assim, o objetivo geral da pesquisa é explorar e compreender 
o funcionamento interno da casa abrigo Lar da Mulher, que atende às 
mulheres do estado do Rio de Janeiro. Os objetivos específicos envolvem 
analisar a compreensão das profissionais que compõem a equipe sobre seu 
trabalho e sobre a política pública, conforme a gama de complexidades 
que ele impõe e que está imerso.

MÉTODOS E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Considerando a escassez de estudos sociológicos e de pesquisas so-
bre as percepções das profissionais atuantes nas casas-abrigo, esse traba-
lho procura focar em tais profissionais. Como metodologia, parto do pen-
samento de Florence Weber e Stéphane Beaud (2007) acerca da pesquisa 
qualitativa de caráter etnográfico, utilizando métodos e técnicas apresen-
tados por elas sobre o empreendimento do campo. Assim, entendendo 
como insuficiente uma visão panorâmica na pesquisa, fui até uma dessas 
instituições observar, participar, conhecer a linguagem interna, as rotinas 
e as compreensões de cada ator social envolvido.

Entendo o trabalho de campo como possuidor de um papel fun-
damental na compreensão aprofundada dos ambientes, especialmente no 
caso de um local de perfil sigiloso e pouco conhecido pela sociedade, for-
necendo, assim, dados de grande valor. Como aponta Deslauriers e Kérisit 
(2014, p. 130), a “pesquisa qualitativa de caráter exploratório possibilita 
familiarizar-se com as pessoas e suas preocupações”. Além disso, ela tam-
bém pode servir para a avaliação de políticas públicas, por isso é “cada vez 
mais utilizada quando se trata de analisar as políticas sociais e avaliar seus 
efeitos concretos” (Deslauriers; Kérisit, 2014 p. 132). 

Assim, procurei utilizar de técnicas características da pesquisa qua-
litativa em ciências sociais, como entrevistas semiestruturadas e observa-
ção participante, no intuito de dar conta das preocupações, resoluções e 
experiências do cotidiano dos atores sociais. Segundo Márcia Lima (2016), 
a entrevista qualitativa, por sua fluidez e maior nível interacional, é uma  
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forma de coleta dos dados de melhor qualidade quando há um conhe-
cimento prévio do perfil do entrevistado e seu ambiente. Por isso, é ne-
cessária a construção prévia de um roteiro bem produzido para guiar a 
entrevista semiestruturada, pautado numa observação prévia do ambiente 
ou cotidiano do entrevistado. Sendo assim, torna-se possível “construir 
histórias de vida, captar experiências, valores, opiniões, aspirações e moti-
vações dos entrevistados, escolhidos segundo os critérios e interesses do 
tema investigado” (Lima, 2016, p. 27). Por fim, faço uma análise compa-
rativa entre os dados recolhidos neste estudo de caso e outros encontra-
dos no levantamento bibliográfico realizado sobre a temática, conforme 
apareciam eventuais contextos e relações entre as diferentes casas-abrigo. 

Nesse sentido, foi feita uma aproximação inicial com o campo para 
conhecer o local, os profissionais que trabalham na casa abrigo, compre-
ender as funções de cada um, como se relacionam entre si, suas rotinas e o 
comportamento enquanto eu estava lá. Primeiramente, entrei em contato 
com a ONG Rio Solidário, uma obra social do estado do Rio de Janeiro 
que gere a casa abrigo do estado, “Lar da Mulher”, assim que obtive a 
informação através de contato feito com o Centro Especializado de Aten-
dimento à Mulher (CEAM) de Niterói (RJ). Após algumas apresentações 
sobre minha pesquisa e sobre mim para diferentes profissionais do Rio 
Solidário, pude entrar em contato com a diretora da casa abrigo, que abriu 
as portas para que eu pudesse realizar a pesquisa e se tornou minha infor-
mante. Como a instituição de acolhimento é de endereço sigiloso, assinei 
um termo de comprometimento com o sigilo e a diretora me levou até a 
casa em um de seus dias de trabalho.

De certo, o acesso mediado pela diretora influenciou as condições 
de realização da pesquisa. Essa mediação pode ter contribuído para que 
minha presença fosse associada à gestora da instituição, tanto pelas profis-
sionais quanto pelas residentes. Tal posicionamento possivelmente favo-
receu a observação de determinadas dinâmicas da instituição e, por outro 
lado, limitou o acesso a outras, especialmente no que diz respeito ao aces-
so e às percepções das mulheres abrigadas. Fui muito bem recebida pelos 
profissionais do local e fui apresentada a todas as instalações da casa, assim 
como a cada membro da equipe, que aparentam felizes em me receber e 
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confortáveis em minha presença. Entretanto, essa recepção deve ser con-
siderada à luz do fato de que minha entrada ocorreu por intermédio da 
diretora, o que pode ou não ter influenciado as interações observadas e, 
então, produzido um ambiente aparentemente mais harmonioso.

Além disso, devo salientar que, como durante o período de pesquisa 
as mulheres abrigadas estavam reclusas em uma parte separada da casa, 
interagi muito pouco com elas, limitando-me a uma breve apresentação 
da minha pessoa para algumas, de forma rápida, e a interações curtas, 
como cumprimentos. Não cheguei a estabelecer diálogos ou conversas 
mais substanciais com as abrigadas, o que torna difícil de afirmar com 
certeza como elas me percebiam. No entanto, dada a natureza pontual e 
superficial desses contatos, acredito que minha posição fosse mais próxi-
ma à de uma estudante visitante ocasional, do que de uma integrante da 
equipe técnica.

Destaco também que este estudo se pauta na análise de conven-
ções narrativas da equipe, conceito pautado na antropóloga Larissa Nadai 
(2016), entendidas como as formas recorrentes de narrar e atribuir sentido 
às experiências de violência atendidas na instituição. Esta perspectiva será 
abordada com maior profundidade na última seção do desenvolvimento.

Por fim, utilizei técnicas características da pesquisa qualitativa em 
ciências sociais, como entrevistas semiestruturadas e observação partici-
pante, no intuito de dar conta das preocupações, resoluções e experiências 
do cotidiano dos atores sociais. Finalmente, faço uma análise comparativa 
entre os dados recolhidos neste estudo de caso e outros encontrados no 
levantamento bibliográfico.

O LAR DA MULHER

A casa abrigo Lar da Mulher é uma casa de abrigamento institucio-
nal para mulheres vítimas de violência doméstica – intrafamiliar ou conju-
gal – e ameaçadas de morte e abrange todas as manifestações de violência 
(psicológica, física, patrimonial, moral e sexual), assim como ameaças de 
feminicídio. Caso os tenham, a casa também acolhe os filhos dessas mu-
lheres. O Lar da Mulher atende as cidadãs do estado do Rio de Janeiro, 
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sendo parte da estrutura do Governo do Estado, dentro da Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos e Subsecretarias Políticas 
para mulheres. A casa é gerida pela ONG Rio Solidário. Assim como to-
dos os outros, o abrigo mantém-se em endereço sigiloso para garantir a 
integridade das residentes.

Em funcionamento desde 2007, o Lar da Mulher é financiado pela 
LOTERJ, que durante a pesquisa estava realizando uma obra de manu-
tenção na casa. É a primeira vez desde 2009 que é realizada uma obra de 
manutenção no local, após diversas solicitações da diretora. Apesar de os 
profissionais estarem felizes com os feitos, a casa necessita de obra de in-
fraestrutura, visto que apresenta grandes rachaduras nas paredes de vários 
cômodos da casa, o que impossibilita o atual uso deles. Para além disso, é 
uma casa grande, com 1300 m² de área construída, contando com acomo-
dações bastante satisfatórias e cômodos diversos, como biblioteca, oficina 
de trabalhos manuais, sala de convivência, berçário, brinquedoteca, sala de 
TV, salão de jogos, espaço de beleza, playground e horta.

Sua capacidade média é de 60 pessoas, entre mães e crianças, e o 
tempo máximo de residência é de 6 meses, podendo ser prorrogado em 
casos específicos caso solicitado ao Ministério Público. Seu funcionamen-
to é 24h, assim como a segurança. Além disso, o trabalho é articulado à 
rede de serviços: escolas, unidades de saúde (UBS e hospitais públicos), 
programas sociais, defensoria pública, centros de referência e outros abri-
gos, como o Cora Coralina, da prefeitura do Rio de Janeiro.

O fluxo de encaminhamento de mulheres vítimas de violência do-
méstica para a casa é feito direta e exclusivamente através de 3 meios: 
Centros de Referência, Cejuvida - Central Judiciária de Acolhimento da 
Mulher Vítima de Violência Doméstica - e transferência de outro abrigo 
de mesmo fim. Porém, existem outros serviços que realizam o encaminha-
mento aos Centros de Referência: unidades de saúde, conselhos tutelares, 
Delegacias de Atendimento à Mulher, delegacias distritais e programas 
sociais.

A equipe de profissionais é composta por: 1 diretora, 1 psicóloga, 1 
assistente social, 1 pedagoga, 8 educadores sociais, 1 dinamizadora/moni-
tora, 1 administradora, 1 auxiliar de cozinha, 2 cozinheiras, 1 motorista, 1 
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oficial de serviços gerais, 3 auxiliares de serviços gerais e 5 vigilantes. Os 
funcionários são da ONG Rio Solidário, os quais, inclusive, se vestem com 
a camisa da ONG. A equipe técnica, sob a qual me debruço nesta inves-
tigação, é composta por: diretora, psicóloga, assistente social, pedagoga e 
educadores sociais. A única profissional que não tive a oportunidade de 
entrevistar foi a psicóloga, visto que se encontrava de férias no período em 
que realizei as entrevistas, apesar de tê-la conhecido enquanto realizava as 
primeiras observações.

Um ponto importante a ser destacado é que no período da pes-
quisa (setembro a novembro de 2022) o abrigo estava passando por uma 
reforma, então a dinâmica da casa e os espaços se encontravam numa 
conformação diferente da usual para adequar a equipe e as mulheres abri-
gadas – chamadas de “residentes” pelos locais – aos cômodos em reforma 
e à presença dos pedreiros. Assim, as residentes permaneceram em outro 
andar da casa, separadas da maior parte da equipe técnica, para que não 
houvesse encontro com os pedreiros, situação que poderia prejudicar a 
segurança das mulheres. Apesar das implicações da reforma da institui-
ção, pude acompanhar a rotina completa das profissionais, observando e 
eventualmente participando das conversas sobre trabalho e vida pessoal, 
refeições em grupo e momentos de descontração durante as pausas do 
trabalho.

PERFIL DAS RESIDENTES DO LAR DA MULHER

No intuito de apontar tendências centrais acerca do perfil das mu-
lheres recebidas pela casa, os dados cedidos pela diretora da casa abrigo 
traçam o perfil das residentes do ano de 2021. Primeiramente, verificou-se 
que, de um total de 107 mulheres, todas reportaram ter sofrido violência 
psicológica, 98 (92%) sofreram violência física, 59 (55%) sofreram violên-
cia sexual, 67 (63%) sofreram violência patrimonial, 72 (67%) violência 
moral e 3 (3%) violência intrafamiliar. Ou seja, é evidente que as mani-
festações de violência física, sexual, patrimonial, moral e intrafamiliar não 
ocorrem isoladamente. Qualquer que seja a forma adotada pelo agressor, 
está sempre presente a violência psicológica (Saffioti, 2011).
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Em seguida, notou-se que a faixa etária da maioria das mulheres é 
jovem, entre 25 e 35 anos (35,8%), sucedida pelo intervalo de 36 a 45 anos 
(25,5%). Acerca do grau de escolaridade, a maioria das acolhidas possuem 
o Ensino Fundamental incompleto (34%), seguida do Ensino Médio com-
pleto (23,6%). Por fim, a maior parte delas é da cor parda (46,7%), seguida 
por branca (28%) e preta (23,4%)2.

Constatou-se que as tendências gerais reveladas pelos dados das re-
sidentes do ano de 2021 indicaram uma concentração da violência nas mu-
lheres pardas, jovens adultas, com escolaridade relativamente baixa, visto 
que mais da metade delas, isto é, 51,9%, não cursaram o Ensino Médio 
– somando-se os percentuais de Ensino Fundamental completo, Ensino 
Fundamental incompleto e analfabetas ou semianalfabetas. Esses dados 
reforçam uma leitura interseccional da violência contra a mulher, eviden-
ciando sua maior incidência entre mulheres pardas, jovens e com menor 
escolaridade, o que indica a articulação entre desigualdades de gênero, raça 
e classe na produção de vulnerabilidades específicas, corroborando a leitu-
ra de Gonzalez (1984) e Santos (2017) de que a violência é produzida no 
entrecruzamento dessas hierarquias sociais.

Essa é uma tendência que aparece desde o início da década de 2000, 
visto que Carloto e Calão (2006) já apontavam um perfil de baixo grau de 
escolaridade, devido à concentração de mulheres com Ensino Fundamen-
tal incompleto em casas-abrigo. Além disso, constatou-se a probabilidade de 
busca de amparo institucional diminuir conforme maior a idade da vítima de 
violência doméstica, pois a faixa etária das mulheres abrigadas se concentra na 
faixa dos 25 a 35 anos. Este fator também é visualizado por Albuquerque et al. 
(2018), além desta atestar a maior concentração de queixas de violência psico-
lógica das mulheres assistidas pela casa abrigo, semelhante ao Lar da Mulher.

2 Deve-se explicitar que tais dados sobre raça/cor foram produzidos pelo próprio abrigo e 
entregues a mim com a classificação do dado referente aos “23,4%” como “negras”, apesar da 
classificação oficial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) tratar da categoria 
“negros” como a união de “pretos” e “pardos”, conforme construído pelo Movimento Negro. 
No entanto, a partir de um exercício interpretativo, podemos considerar que a classificação 
produzida e enviada pelo abrigo descrito originalmente como mulheres “negras” se refere, nos 
termos do IBGE, às mulheres “pretas”. Assim, na escrita deste artigo, alterei a classificação 
original para a que considerei adequada.
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OBSERVAÇÕES DE CAMPO E ENTREVISTAS COM A EQUIPE

O trabalho de campo foi realizado ao longo de 2022, período mar-
cado pela flexibilização das medidas de isolamento adotadas durante a 
pandemia de Covid-19. Esse contexto atravessava tanto a dinâmica da casa 
quanto a realidade da violência doméstica no país. Como já indicado por 
dados nacionais, houve o agravamento de situações de violência doméstica 
durante o período de confinamento. Segundo o Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, os canais de denúncia por telefone do 
Governo Federal – Disque 100 e 180 – registraram 12 denúncias de vio-
lência contra a mulher por hora em 2020, totalizando 105.821 casos (Sou-
to; Brandallise, 2021). Assim, o isolamento social intensificou a exposição 
de mulheres à convivência contínua com agressores, ao mesmo tempo em 
que restringiu o acesso a redes de apoio e denúncia, produzindo efeitos 
que ainda se faziam presentes no momento da pesquisa. 

Posto isso, nesta seção serão apresentados e discutidos os dados 
provenientes das observações de campo e das entrevistas realizadas com 
a equipe técnica, contemplando primeiro aspectos da organização e da ro-
tina da casa abrigo, e, em seguida, a exposição e a análise das convenções 
narrativas produzidas pelas profissionais sobre o trabalho na instituição.

ORGANIZAÇÃO E COTIDIANO DA CASA

A dinâmica atípica da casa em obra funcionava da seguinte ma-
neira: durante o dia, as residentes viviam no segundo andar enquanto os 
pedreiros reformavam o andar de baixo, e apenas desciam para almoçar 
no refeitório, momento em que a equipe de pedreiros ia almoçar na área 
externa. Depois que eles iam embora, as residentes usufruíam do térreo 
da casa, espaço maior, além dos fins de semana livres, visto que não havia 
obra. Sendo assim, durante a pesquisa de campo, quase todas as instala-
ções citadas anteriormente estavam com entulhos da casa, ou mesmo inu-
tilizadas devido às rachaduras da parede, que afetam algumas salas. Logo, 
conheci a casa já em “desordem”, “uma loucura” nas palavras das próprias 
funcionárias. E como a obra não possuía uma data para terminar até o fim 
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da pesquisa, não tive a oportunidade de ver o funcionamento habitual das 
instalações. Devido a isso tudo, não tive muita interação com as mulheres 
acolhidas pela casa e o trabalho de campo foi realizado em contexto dis-
tinto do usual. Dessa maneira, a equipe e as residentes encontravam-se em 
constante adaptação às novas condições.

A rotina da casa é predominantemente calma, as pessoas se dão 
bem. Cada funcionário chega em seu horário, enquanto aqueles que são 
plantonistas dormem na casa, como o segurança e os educadores sociais. 
Todos se conhecem bem, visto que a maioria tem muitos anos de casa. 
Cada um fica na sua sala trabalhando, mas circula pela casa e pelas outras 
salas durante o dia. Conversam, fofocam, fazem pausas para café e bolo 
durante a manhã e à tarde, e estão normalmente de bom humor, mesmo 
que na maioria das vezes muito cansados pelo trabalho. Assuntos internos 
e burocráticos foram discutidos ao meu lado naturalmente, assim como 
todos seguiam sua rotina de trabalho normalmente enquanto eu perma-
necia nas salas.

As residentes realizam 6 refeições por dia. Como encontravam-se 
reclusas no andar de cima, elas desciam para realizar as refeições no refei-
tório, onde a cozinheira é quem serve os pratos. As residentes almoçam 
antes dos funcionários e não cozinham ou preparam refeições, somente 
lavam suas próprias roupas e realizam as tarefas maternas, caso tenham 
filhos. Durante o dia, quem prepara e serve as refeições são as cozinheiras 
e, à noite, os educadores sociais.

Em geral, a rotina da casa pareceu harmoniosa e todos cooperam 
para que ocorra tudo como previsto e nos horários corretos, sem faltar 
nenhum recurso substancial. Não presenciei nenhum momento extraor-
dinário. Por fim, novas residentes podem chegar em qualquer horário na 
casa, embora não tenha presenciado nenhuma chegada.

Além disso, são realizadas atividades diárias dentro da rotina da casa, 
para interação das crianças, reforço na relação de afeto entre mãe e filho, 
diversão, aprendizado e reflexão, promovidas pela dinamizadora junto à 
pedagoga. Aquelas voltadas apenas para as residentes são feitas pela assis-
tente social e pela psicóloga. Entre as atividades estão: comemoração dos 
aniversariantes do mês, datas comemorativas – Natal, Ano Novo, Páscoa, 
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Dia das Crianças, Dia das Mães, exceto Dia dos Pais –, grupos de refle-
xão, grupos socioinformativos, Momento Família, brincadeiras, dinâmicas 
e oficinas pedagógicas.

Em minha primeira visita havia 11 mulheres abrigadas e na última 
havia 4. As funcionárias dizem que os números mudam a cada semana, 
pois muitas entram e vão embora muito rápido. “O confinamento é muito 
difícil”: frase que ouvi muitas vezes das profissionais. Ademais, a casa é 
monitorada por câmeras espalhadas por toda parte, todos os cômodos do 
andar de baixo possuem ar-condicionado, todos os membros da equipe 
técnica têm mesa e computador próprios. A casa possui uma van para 
transportar as mulheres e as crianças, conforme necessidades e compro-
missos, como escola, consultas médicas, busca para entrada no abrigo, 
transporte da saída de egressas e atividades externas com as residentes.

Deve-se salientar que as mulheres em abrigamento saem eventual-
mente, conforme a organização de atividades externas que a equipe téc-
nica promove, a exemplo de idas ao cinema, teatro, museu e realização de 
confraternizações. Todas as atividades externas são analisadas pela dire-
tora para certificação da segurança das mulheres, viabilidade da viagem, 
e com cautela para não tocar em assuntos delicados (traumas e gatilhos) 
relacionados às violências que sofreram. Além disso, a diretora alega que 
busca evitar programações que possam criar expectativas nas residentes, 
havendo todo um cuidado relacionado a isso, por esse motivo prefere sa-
ídas culturais e lúdicas e evita eventos abertos. Por exemplo, o abrigo não 
realiza ou recebe profissionais que promovem campanhas de conscienti-
zação sobre o câncer de mama – comumente ligados ao Outubro Rosa –, 
pois a instituição não consegue realizar mamografia nas abrigadas, além da 
carência de uma equipe de saúde no local.

Há casos de mulheres acolhidas que são dependentes químicas e 
usuárias de álcool, as quais necessitam de atenção específica, principal-
mente com as medidas sanitárias contra a Covid-19 e a presença comum 
de recipientes de álcool 70º para higienização. Nesse sentido, vale ressaltar 
que a equipe não faz revista pessoal, apenas recolhe os celulares, docu-
mentos e dinheiro da mulher ao chegar na casa – armazenados pela dire-
tora e devolvidos na saída. Com isso, há casos de entradas com estiletes, 
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canivetes e outros objetos cortantes escondidos. A diretora afirma que são 
instrumentos de defesa pessoal não incomuns de serem carregados por 
mulheres crescidas e habituadas com ambientes violentos, frequentemente 
vulnerabilizadas por outrem.

Ouvi inquietações das profissionais acerca do recebimento de mu-
lheres com questões psiquiátricas, pois, segundo elas, são recebidas er-
roneamente pelo abrigo. Segundo certas integrantes da equipe técnica, 
essas acolhidas provocam tensionamento e problemas internos com as 
outras residentes. Algumas, inclusive, afirmam que fazem tratamento com 
determinados remédios controlados, porém não possuem receita, o que 
dificulta o encaminhamento, tendo em vista que certas profissionais ficam 
em dúvida se elas de fato faziam tratamento acompanhadas por médico. 
Segundo uma das profissionais, há casos de incerteza sobre, inclusive, a 
veracidade da história de agressão. 

A casa abrigo é um espaço contíguo, delimitado. Uma casa, por 
excelência, que acaba por receber pessoas com demandas igualmente par-
ticulares. As falas da equipe, portanto, representam preocupações que nem 
de longe podem ser lidas como carentes de empatia. Tais descrições não 
precisam ser encaradas como falta de empatia das profissionais. Em vez 
disso, a perspectiva da equipe está mais próxima ao que Maria Filomena 
Gregori (1993) aponta como a relevância da agência das vítimas acolhidas, 
suas ambiguidades e disputas morais, evitando tratá-las como sujeitos pas-
sivos e inertes que não são constituintes de sua situação ou destino.

Além dos casos citados, foi comentado também de residentes ad-
vindas de zonas rurais, com deficiência de saneamento básico, as quais se 
depararam com os recursos da casa como novidade, como chuveiro elétri-
co e vaso sanitário. Nesses casos, as profissionais buscaram orientar acerca 
das rotinas de higiene pessoal básica. A partir do que foi observado, o abri-
go recebe majoritariamente mulheres em situação de vulnerabilidade so-
cioeconômica, principalmente dependentes financeiramente dos ex-com-
panheiros. As mulheres de classe média e alta que buscam acolhimento na 
casa abrigo ficam por poucos dias, pois possuem outros meios de amparo.
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NARRATIVAS DA EQUIPE TÉCNICA

Não é necessário que tratemos as falas e relatos das profissionais 
da casa abrigo como relatos objetivos da realidade, podemos analisá-las 
como construções narrativas coletivas que visam dar sentido e legibilidade 
ao sofrimento cotidiano que atravessa a instituição, no sentido do que 
Larissa Nadai (2016) chama de “convenções narrativas”. Estas são descri-
ções relacionadas àquilo que se ouve, se escuta, o que se pode escrever e 
o que de fato é preenchido em fichas e papéis por funcionárias do Estado 
que recebem as denúncias, os casos de violência contra a mulher. Assim, 
“dentre uma sobrecarga de escutas, algumas informações serão escritas, 
protocoladas, remetidas e enviadas” (Nadai, 2016, p. 90), e, através desse 
processo são construídas narrativas coletivas da instituição, que podemos 
chamar aqui de convenções narrativas do abrigo.

Devo destacar que a “equipe técnica” de fato, conforme as funcio-
nárias da casa denominam, é constituída pela assistente social, psicóloga 
e pedagoga. No entanto, entendendo que o trabalho das profissionais se-
lecionadas para entrevista tem uma relação direta de trabalho, atividades 
e contribuições com grande proximidade das residentes, para este artigo, 
tomo a liberdade de denominar equipe técnica o conjunto formado por: 
diretora, assistente social, psicóloga, pedagoga, educadores sociais e mo-
nitora (ou dinamizadora).

Quando uma nova mulher chega, ela é encaminhada primeiramen-
te para a sala da psicóloga e da assistente social, e depois, caso ela tenha 
filhos, para a sala da pedagoga, onde será iniciado o acompanhamento da 
vida escolar e saúde da criança. A diretora somente é chamada para o rece-
bimento da recém-chegada caso a psicóloga, a assistente social ou a peda-
goga solicitem, mas também se apresenta a todas as novas residentes. Os 
filhos meninos só podem adentrar com até 14 anos de idade, caso maior, 
é analisada a situação – se sofreu violência intrafamiliar e as consequências 
do ambiente violento. No entanto, não podem entrar maiores de 17 anos, 
e, caso algum deles complete 18 anos em abrigamento, deve sair.

Segundo a equipe, a maior parte das mulheres que chegam no abri-
go não sabiam da existência dele. Apesar da localização do abrigo ser  
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sigilosa, o conhecimento dele deve ser público e disseminado, para que a 
mulher em situação de violência e em risco de vitimização feminicida saiba 
que há refúgio. Esta é uma sentença ressaltada pelas profissionais.

A equipe entrevistada da casa abrigo é composta por mulheres entre 
19 e 68 anos, há duas funcionárias autodeclaradas pardas, duas brancas 
e uma negra. O salário varia entre 1.600 reais e 6.000 reais, conforme o 
cargo ocupado, sendo educadores sociais e monitora os que recebem sa-
lário menor e a diretora o maior. A maioria é casada com uma pessoa do 
gênero masculino e tem filhos, apenas uma é solteira e não tem filhos. Em 
relação ao grau de escolaridade, apenas duas das entrevistadas possuem 
Ensino Médio completo, enquanto três possuem ensino superior com-
pleto (e certamente a psicóloga, que não foi entrevistada), e duas delas 
possuem pós-graduação. A diretora possui duas graduações: psicologia e 
pedagogia. Por fim, apenas a dinamizadora era recente na equipe, todas as 
outras trabalham há, no mínimo, 7 anos na instituição.

Em primeiro lugar, deve-se destacar uma fala unânime tanto das 
entrevistadas quanto da literatura acerca do assunto: a inversão de lugares, 
demonstrada especialmente por Chaves e Garcia (2019). Já mencionada 
anteriormente, refere-se ao sentimento de injustiça das mulheres assistidas 
perante o confinamento na casa abrigo, enquanto o agressor, que provo-
cou a violência, o criminoso, está solto, vivendo em sociedade. Dessa for-
ma, diversas integrantes da equipe técnica afirmam se dedicar à reversão 
desse pensamento das abrigadas, buscando reforçar o caráter de proteção 
e segurança da casa.

Resumidamente, a partir do que cada uma descreve como seu tra-
balho: a pedagoga “está com um braço na direção e um braço na equipe 
técnica” (palavras da própria), sendo responsável pelas crianças. Isto é, na 
matrícula e acompanhamento escolar, atendimentos médicos, atualização 
da caderneta de vacinação e atividades recreativas junto à monitora. A 
assistente social se volta para o resgate da autoestima e da autoconfiança 
da mulher, o retorno à vida coletiva, a reestruturação social através do 
resgate da documentação das mulheres e dos filhos, atualização dos bene-
fícios que a usuária já recebe e inserção no LOAS, caso ela tenha direito. 
A assistente social firma que seu trabalho é de fortalecimento da mulher 
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como chefe de família para que esta possa gerenciá-la sozinha. Contudo, a 
profissional afirma “eu não faço a inserção em programas sociais, devido 
ao sigilo e proteção desse programa de atendimento”. Além disso, faz o 
trabalho de reflexão com a vítima acolhida junto à psicóloga, fortalecendo 
o “Eu-mulher” também como gerente da educação dos seus filhos, algo 
desconstruído pelos agressores, na visão dela. 

Em geral, a equipe técnica trabalha com a “quebra do ciclo da vio-
lência”, para que as mulheres não retornem aos agressores quando saírem 
e aprendam a identificar sozinhas os sinais de abuso e saibam construir re-
lacionamentos saudáveis. Uma vez que a violência doméstica ocorre numa 
relação afetiva, normalmente a ruptura desta relação envolve intervenção 
externa. O ciclo da violência doméstica se dá na trajetória oscilante de 
movimentos de saída e retorno à relação abusiva (Saffioti, 2011), o qual, 
dada a complexidade envolvida, a equipe técnica se faz fundamental no 
processo.

Em seguida, a diretora tem a atribuição de cuidar da equipe e deli-
near o comportamento das mulheres acolhidas. Ela diz que “cabe a mim 
enquanto diretora da casa estar sempre acolhendo esse meu profissional, 
principalmente esse que está ali 24 horas na função de acolhimento à essa 
mulher. Eles precisam se sentir acolhidos” (Diretora, 2022). Já a função da 
educadora social, plantonista de 12h, é receber a recém-chegada, fazendo 
o acolhimento, levando-a para tomar banho, se alimentar, além de explicar 
sobre o funcionamento do abrigo e aconselhar o descanso. Sendo assim, a 
educadora segue dando orientações para o dia a dia no abrigo, como lim-
peza, alimentação, convívio e conversas cotidianas, no intuito de acolher, 
se baseando no Manual do Educador, que padroniza os procedimentos do 
cargo. Todos os plantões dos educadores são anotados em um livro.

Por último, a monitora se ocupa da proposição de atividades às 
crianças durante o dia. Semanalmente, ela organiza com a pedagoga as ati-
vidades e as datas comemorativas que serão celebradas, e então realizam-
-nas conforme planejado. Nesse sentido, a monitora orienta brincadeiras, 
jogos, filmes, desenhos, pinturas, além de tomar conta das crianças com 
mais de 3 anos, visando sua interação e divertimento.
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Em relação ao preparo prévio da equipe, em geral é orientado pela 
diretora e pelas outras profissionais da equipe, conforme o acúmulo de 
experiência institucional de cada uma. Vale lembrar que a maioria trabalha 
no local há mais de 6 anos, então, como elas mesmas dizem “o trabalho 
aqui é construído diariamente”, assim, a troca de experiências entre elas é 
fundamental. A maioria das entrevistadas afirmou seguir sempre em busca 
de capacitação e atualização sobre sua área de trabalho, especialmente res-
saltado pela diretora e pela pedagoga. Somente a assistente social afirmou 
ter passado por uma espécie de curso preparatório ao assumir o cargo, vis-
to que entrou para a equipe profissional junto da inauguração do abrigo. 
Em suas palavras: “nós tivemos uma capacitação no CEDIM, lá no Rio, 
sobre a violência doméstica, tipos de violência, a gente teve... foram cinco 
dias de capacitação, pra quando a casa inaugurar os funcionários estarem 
capacitados” (Assistente social, 2022).

É interessante chamar a atenção para a importância de um espaço 
para a supervisão e o acompanhamento da equipe da casa quando a 
diretora do abrigo diz que uma de suas atribuições é cuidar da equipe. 
Lilian Pougy (2012) afirma que, além do processo de formação da equipe 
técnica dever ser contínuo, deve haver uma supervisão externa no intuito 
de suscitar as habilidades de “análise e reflexão sobre o cotidiano profis-
sional, as políticas públicas e projetos de sociedade em disputa” (Pougy, 
2012, p. 54). 

Conforme aponta Pougy (2012), o investimento na força de traba-
lho é fundamental, pois o desgaste da “energia vital” na escuta cotidiana 
da violência pode levar as profissionais ao conformismo ou à impotência. 
Nesse sentido, o “cuidado da equipe” deve se institucionalizar através da 
supervisão externa, um espaço essencial para que a equipe processe os 
sentidos atribuídos ao seu fazer, exercite a combinação entre o conhe-
cimento da realidade presente e a busca por uma realidade futura eman-
cipatória, e ainda evite que a resposta institucional se torne meramente 
burocrática ou até revitimizante.

Durante o cotidiano da casa, as funcionárias da equipe técnica re-
lataram ser complicado ir trabalhar feliz, contente com o trabalho, pois 
não são recebidos retornos positivos na maior parte dos dias. Assim, elas 
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diziam que “não pode desaminar”, pois muitas pessoas já foram trabalhar 
na casa e “não aguentaram”. A casa abrigo representa lidar com mazelas 
sociais, com problemas difíceis de encarar face a face todos os dias.

Por outro lado, ao serem indagadas nas entrevistas sobre como se 
sentem sobre seu ofício, as respostas foram positivas, diferente dos desa-
bafos feitos na rotina. Apesar de difícil, todas as entrevistadas afirmaram 
que amam seu trabalho e, por acreditarem nele, permanecem. Algumas, 
inclusive, chegam a recusar outras propostas de emprego por se sentirem 
no lugar certo. Assim, todas se dizem satisfeitas com o trabalho exercido 
e apaixonadas pelo ofício desde quando assumiram os cargos, inclusive a 
pedagoga e a assistente social se emocionaram ao falar sobre o abrigo du-
rante as entrevistas. Muitas das funcionárias afirmam, de maneira similar à 
educadora, que “quem trabalha no social tem que gostar, né? Tem que ter 
amor pelo que faz, porque não é, não é fácil.”

Destacaram-se duas autopercepções sobre o ofício: a da pedagoga e 
da assistente social. Segundo a primeira:

Trabalhar no social, como a diretora fala, não tem um lado 
bonito, a gente trabalha com mazelas mesmo né… às vezes a 
gente recebe pessoas que não tem um mínimo de estrutura, 
não teve conhecimento. São pessoas muito humildes, né. E 
é triste o relato que a gente escuta, é muito triste. Então isso 
é ruim, porque nós somos seres humanos, então às vezes 
a gente tem que engolir a seco algumas coisas que a gente 
escuta, porque dá vontade de chorar junto com a mulher 
que tá relatando. O dia a dia da criança, né, antes de entrar 
aqui. Dói né. Mas é bom que a gente tá aqui para fortalecer 
(Pedagoga, 2022).

A assistente social afirma que: 

Porque ela tá aqui na nossa frente, sentada, então, se ela 
saiu, dentro dela existe essa vontade de que “eu não quero 
mais isso”, e aí isso é o que me motiva todo dia. De que 
pelo menos essa mulher que tá aqui na minha frente, eu 
vou conseguir refletir com ela, junto com minha colega de 
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trabalho da psicologia, de que ela não merece aquilo, de que 
ela tem que começar a fazer o exercício do amor próprio, de 
se autodefender, de se auto proteger, de se amar e se cuidar. 
Se ela sair daqui, mesmo voltando pra essa relação abusiva, 
mas com essa interrogação dentro dela, com essas bolhas 
todas flutuando na cabeça dela, eu já dei um bom passo ali, 
já dei uma boa contribuição naquela vida (Assistente social, 
2022).

Essas explicações podem ser analisadas como estratégias para “di-
gerir” relatos que as profissionais descrevem como “pesados” e “tristes”. 
Isto é, as profissionais digerem, por meio do tempo, no decorrer de suas 
carreiras e no fazer do serviço, essa escuta que elas mesmas descrevem 
como “difícil”, “triste”, “pesada”, “que não se digere com facilidade”. Se-
melhante ao que Nadai (2016) menciona em seu estudo sobre os atendi-
mentos em uma Delegacia da Mulher em Campinas relativo às profissio-
nais digerirem “doses cotidianas de venalidade” ao ouvir relatos difíceis 
e pesados. Por exemplo, quando a pedagoga diz ser necessário “engolir 
a seco” o que escuta para não chorar junto com a mulher, à luz de Nadai 
este é o tipo de momento em que o “veneno da escuta” é internalizado. 

Assim, além do apoio entre elas, são necessárias estratégias para 
lidar com essa toxicidade para dar continuidade ao trabalho. A rotina, con-
cretizada nas pausas para café, as fofocas e os momentos de descontração, 
pode ser vista como uma maneira de manejar essa “venalidade”. Estes 
momentos de sociabilidade entre a equipe permitem que elas trabalhem 
os sofrimentos internalizados, transformando o “barulho” do trauma em 
um cotidiano administrável. O riso e o café funcionam, nessa ótica, como 
anteparos necessários para que a escuta não as paralise. A harmonia que 
observei, então, pode estar mais relacionada com a forma pela qual a ins-
tituição “convenciona” a paz para viabilizar o trabalho burocrático e a 
sobrevivência emocional da equipe diante das “mazelas sociais” e horrores 
que enfrentam diariamente.

Na investigação, notei um forte apelo no incentivo à maternagem 
no trabalho do abrigo em geral, referente à prática afetiva e comporta-
mental do cuidado, que vai além dos laços biológicos entre mãe e filho. 
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Primeiramente, deve-se compreender que a casa recebe um grande con-
tingente de crianças, visto que a grande maioria das vítimas têm filhos, en-
tão a instituição busca acolher todos da maneira considerada ideal. Como 
mencionado anteriormente, existem cômodos específicos para as crianças, 
destacando-se a Brinquedoteca. Esta é uma sala que possui todo um apa-
rato para as mães passarem tempo com seus filhos, independentemente da 
idade, possuindo, inclusive, chão acolchoado para bebês que engatinham. 
Portanto, existe um incentivo constante à aproximação das mães com os 
filhos, um esforço para a criação e manutenção dos laços afetivos, pois a 
pedagoga afirma perceber uma distância afetiva em muitos casos, e, algu-
mas vezes, o desconhecimento do que é afeto.

Segundo a pedagoga, o ambiente familiar violento em que as crian-
ças estavam afeta negativamente a construção do afeto, da autoridade e 
da criação da mulher para com os filhos. Dessa maneira, a instituição teria 
o papel de auxiliar a reconstrução desse lugar da mulher na criação dos 
filhos, construindo toda uma ambientação para que isso seja possível.

Nas palavras da educadora:

Essa mulher que tem que aprender a gerenciar os filhos, 
porque amanhã ou depois ela vai embora, eu não vou com 
ela. Então a gente fortalece a autoestima dessa mulher pra 
ter pra ela, né? Estreitar a relação com o filho dela, pra ela 
por limite a ele, né? Porque às vezes lá fora, na violência, essa 
autoridade dessa mãe é tirada, porque a criança vivenciava 
o quê lá dentro da casa dela? Então, aqui dentro a gente 
trabalha a autoestima dessa mulher até pra ela se posicionar 
como família, como mãe, como chefe (Educadora, 2022).

Acerca da noção das funcionárias da casa, sobre o motivo da vio-
lência de gênero existir na sociedade, em ordem das mais ouvidas para as 
menos ouvidas, as respostas englobam: sociedade machista; sentimento 
de posse do homem sobre a mulher; sociedade patriarcal; questão cultural 
de gênero; contexto histórico-social; covardia; sociedade doente; criação 
do homem em lar conturbado. Ou seja, as justificativas apresentadas pe-
las profissionais não formam um quadro homogêneo. Enquanto algumas 
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enfatizavam explicações estruturais, como a sociedade patriarcal, outras 
recorreram a interpretações individualizantes, como a “covardia” masculi-
na ou a “má criação” do homem. A tensão inerente à coexistência dessas 
leituras revela diferentes regimes de explicação da violência: ora politiza-
dos, ora psicologizantes. 

Em relação às vias de combate à violência contra a mulher, as res-
postas das profissionais também não se apresentaram de forma homogê-
nea. Constatou-se uma predominância de propostas voltadas à transfor-
mação de valores dos sujeitos, como: a “mudança de mentalidade” nas 
relações entre homens e mulheres, a educação nas escolas, a promoção de 
reflexões para prevenção no ambiente escolar, e um incentivo ao maior 
respeito às mulheres. Contudo, estas formulações conviviam com outras 
menos frequentes, como a defesa de maior rigidez punitiva nas leis de 
combate à violência contra a mulher, citada por uma das profissionais. A 
distribuição das respostas indica uma coexistência de modos de conceber 
a forma ideal de enfrentamento da violência entre as trabalhadoras, que 
não necessariamente se traduz em um conflito explícito entre perspectivas, 
mas podemos afirmar que se observa uma hierarquização entre as formas 
de conceber noções de enfrentamento, nas quais abordagens educativas e 
preventivas possuem centralidade, enquanto estratégias de endurecimento 
punitivo aparecem de forma marginal.

Relacionado às convenções narrativas (Nadai, 2016), os discursos 
dessas profissionais têm um peso, constroem uma narrativa que importa 
socialmente. Assim, as descrições mobilizadas pelas profissionais operam 
para além de relatos, pois operam enquanto formas de construção da pró-
pria violência enquanto problema legítimo, ao enfatizar aspectos como o 
sofrimento da vítima, as vulnerabilidades de cada caso ou as trajetórias 
familiares. Através disso, essas narrativas produzem imagens que tornam 
a violência inteligível e passível de intervenção, uma vez que a “vítima” é 
fruto de uma construção narrativa (Efrem Filho, 2017). 

Essa dinâmica aproxima-se do que Roberto Efrem Filho (207) des-
creve como “imagens de brutalidade”, por meio das quais a violência é 
narrativamente construída e os sujeitos são constituídos como vítimas 
para a leitura do Estado, para que tais experiências sejam reconhecidas 
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como legítimas e dignas de intervenção estatal. Por meio dessa ótica, po-
demos interpretar certas convenções narrativas como um indicativo que 
a “passividade” da vítima é como uma estratégia de busca por direitos 
mediada pela instituição.

Finalmente, sobre as limitações da instituição, a monitora e a edu-
cadora social disseram que não identificam possíveis pontos de melhora. 
Porém, outras três identificaram limitações convergentes: a equipe técnica 
e os recursos que a casa abrigo possui não são suficientes para suprir as 
necessidades da residente e, principalmente, da mulher após a saída. Em 
seguida, a casa carece de: equipe médica, prioridade no atendimento dos 
postos de saúde, equipe jurídica, nutricionista, política estatal de benefício 
temporário, habitação, alimentação e política de emprego para egressas. 
Ou seja, olhando por uma ótica integral do serviço de manutenção da 
vida, a equipe profissional não seria ideal: tudo que envolve saúde, renda, 
moradia e emprego são as próprias funcionárias que providenciam sem o 
apoio do Estado. 

Como apontado por Saffioti (2011), os poucos abrigos existentes 
hoje no país devem fazer parte de uma verdadeira política de combate à 
violência doméstica, o que demanda a operação em rede, com profissio-
nais qualificados no assunto de relações de gênero. Isto é, englobando 
colaborações desde a polícia até o Ministério Público, os hospitais e profis-
sionais da saúde, da psicologia, da educação e do direito. Juntamente à esta 
rede operacional, deve haver um grande número de abrigos bem geridos 
por todo país.

Além da ausência desses serviços evidenciar limitações operacio-
nais, explicita uma forma de implementação da política pública marcada 
pela terceirização e pela transferência de responsabilidades às profissionais 
da casa, que passam a suprir demandas que extrapolam suas atribuições 
formais.

Conforme exposto, as profissionais frequentemente relataram limi-
tes em sua capacidade de atuação, sobretudo no acompanhamento e na 
garantia de condições materiais mínimas para a reconstrução das traje-
tórias das usuárias e egressas. A ausência de políticas articuladas de mo-
radia, trabalho e assistência social fazia com que o trabalho realizado no 
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abrigo fosse percebido como parcial e, em certa medida, interrompido no 
momento do desligamento das usuárias. Nesse contexto, as profissionais 
eram levadas a gerir cotidianamente a escassez, selecionando prioridades, 
negociando possibilidades de encaminhamentos e ajustando expectativas 
sobre os resultados possíveis de sua atuação. 

Essa dinâmica aproxima-se do que Lucas Freire e Rosana Castro 
(2022) descrevem como processos de precarização nos serviços públicos, 
nos quais a insuficiência estrutural de recursos desloca para os agentes da 
ponta a responsabilidade pela administração das limitações institucionais, 
de tal maneira que a gestão da escassez se torna um princípio organizador 
da ação estatal. Assim, a precariedade, além de restringir a oferta de servi-
ços, redefine o próprio alcance do cuidado, produzindo intervenções mar-
cadas por soluções provisórias e pela consciência, entre as profissionais, 
de que os resultados obtidos dependiam de fatores externos ao abrigo e 
frequentemente fora de seu controle.

Portanto, ao identificarem esses obstáculos no trabalho do abrigo, 
nota-se que um acordo formal dos braços do Estado com a política na-
cional de abrigamento seria fundamental para a construção da plena inde-
pendência de uma mulher que está saindo da casa abrigo em situação de 
vulnerabilidade social. As falas das profissionais revelam, dessa maneira, 
como a política de abrigamento opera em um contexto mais amplo de fra-
gilidade das políticas sociais e de articulação estatal deficiente, dentro do 
que Freire e Castro (2022) chamam de “gestão da escassez”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa pôde descrever e analisar como ocorre a realização do 
trabalho dentro da casa abrigo Lar da Mulher, do Rio de Janeiro, através, 
principalmente, da ótica das suas profissionais. Antes de mais nada, são 
elas que estão há anos trabalhando dentro da política pública que atende 
as mulheres em situação de violência doméstica de todo o estado e que 
possuem conhecimento das deficiências e potencialidades da instituição. 
Além disso, o trabalho se comprometeu a apresentar as narrativas da equi-
pe profissional da casa abrigo sobre o seu ofício, dando voz às mulheres 
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que estão todos os dias na linha de frente do combate à violência contra 
a mulher. Mesmo sendo um trabalho difícil e desgastante por se tratar de 
lidar diretamente com mazelas sociais, a maior parte da equipe permanece 
no ofício há anos, se dedicando a acolher as mulheres e auxiliá-las a encon-
trar, com seus próprios pés, o caminho para o recomeço.

Embora diversas profissionais tenham expressado apreço e satis-
fação com suas atribuições na casa, essa percepção coexistia com inquie-
tações acerca das limitações institucionais e das dificuldades cotidianas. 
Sendo assim, a pesquisa evidenciou não apenas o engajamento das profis-
sionais, mas também as tensões e limitações estruturais que atravessam a 
política de abrigamento, ao indicar que o funcionamento da casa se sus-
tenta em grande medida no esforço individual das trabalhadoras diante 
da relativa precariedade institucional. Nessa ótica, a dependência nas ca-
pacidades individuais das funcionárias de mobilizar recursos, a reforma 
inacabada e a gestão terceirizada são evidências de uma gestão da escassez 
(Freire; Castro, 2022), onde o Estado vulnerabiliza sujeitos e instituições 
públicas e a escassez aparece como uma espécie de infraestrutura invisível 
da política pública.

Em relação ao perfil das vítimas acolhidas pela casa, foi observada a 
continuidade de uma tendência já apontada em estudos anteriores, de mu-
lheres jovens, entre 25 e 35 anos, de cor parda, com Ensino Fundamental 
incompleto e uma maior concentração de queixas de violência psicológi-
ca. Além desse resultado expressar padrões estruturais de uma violência 
atravessada por hierarquias de gênero, raça e classe, tal fato é reflexo das 
estatísticas de denúncias de violência doméstica recebidos pelos canais de 
denúncia por telefone do Governo Federal, os disque 100 e 180 (Souto e 
Brandallise, 2021).

Foi percebida a carência da oferta de certos serviços dentro da ins-
tituição, sendo salientado pelas profissionais que a presença de advogado, 
psiquiatra, enfermeira e nutricionista, por exemplo, fariam muita diferen-
ça. Devido a esta falha na casa abrigo, as mulheres acolhidas não têm aces-
so direto a determinados serviços, como mamografia, atendimento psiqui-
átrico, acompanhamento na introdução alimentar dos filhos e orientação 
jurídica sobre as denúncias. A presença regular de tais profissionais no 
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abrigo supriria necessidades imediatas, visto que o fluxo de entrada e saída 
é muito rápido e as mulheres assistidas não precisariam mais depender de 
se deslocar até um hospital, onde correm o risco de serem reconhecidas.

Além disso, a pesquisa demonstrou um problema no processo de 
saída da casa, visto que a instituição não possui recursos assistenciais para 
oferecer às egressas, como habitação, benefícios sociais, auxílio alimenta-
ção ou programa de renda. Este fator representa um impasse, pois a casa 
atende majoritariamente mulheres em situação de vulnerabilidade social e 
muitas dependem financeiramente dos ex-companheiros. Nessas circuns-
tâncias, frequentemente as residentes não possuem os recursos necessá-
rios para gerir uma família após a saída.

Por fim, espera-se que essa pesquisa possa contribuir para o apri-
moramento da execução da política nacional de abrigamento para mulhe-
res vítimas de violência doméstica. Entretanto, é preciso apontar a neces-
sidade de estudo voltado aos filhos das assistidas pela casa, pois é recebido 
um grande contingente de crianças para as quais a instituição adapta seu 
espaço e rotina, no intuito de auxiliar a relação mãe-filho. Futuros traba-
lhos poderiam investigar como se dá a mediação entre mães e filhos no 
ambiente deste tipo de abrigo.
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